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AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL (413) - 0812249-17.2022.8.14.0000
 
 
 
AGRAVANTE: MARCIO DE OLIVEIRA SILVA 
 
AGRAVADO: EXECUÇÃO PENAL 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSO PARA O REGIME
ABERTO. INEXISTÊNCIA DE CASA DE ALBERGADO OU ESTABELECIMENTO
PRISIONAL CONGÊNERE. CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR COM
MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
PARA A IMPOSIÇÃO DO DISPOSITIVO ELETRÔNICO. TESE RECHAÇADA.
SÚMULA VINCULANTE Nº 56. PARÂMETROS DEFINIDOS NO RE 641.320.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
 
1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o juízo da execução analisou corretamente o
cabimento das medidas alternativas elencadas pelo excelso STF quando do
julgamento do RE nº 641.320/RS, deferindo, excepcionalmente, ao agravado, a prisão
domiciliar, mediante monitoração eletrônica, diante da inexistência de “Casa de
Albergado” ou estabelecimento congênere na RMB.
 
2. Diante da evidente dificuldade de fiscalização do cumprimento da pena em
situações como a em apreço, não há dúvida de que as hipóteses legais de aplicação
do sistema de monitoração eletrônica consistem em discricionariedade do juiz,
conforme a situação concreta. Precedentes desta Corte.
 
3. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO, à unanimidade, nos termos do voto da
Desembargadora Relatora.
 
 
 
Acórdão
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores integrantes da 1ª Turma de Direito Penal do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, à unanimidade, em CONHECER E NEGAR PROVIMENTO ao
recurso, nos termos do voto da Desembargadora Relatora.
 
Sessão do Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, iniciada aos vinte
e um dias e finalizada aos vinte e nove dias do mês de novembro de 2022.
 
Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Rosi Maria
Gomes de Farias.
 

Belém/PA, 21 de novembro de 2022.
 

 
 

Desa. VÂNIA LÚCIA SILVEIRA
 

Relatora
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 
Trata-se de Agravo de Execução Penal interposto por MARCIO OLIVEIRA DA SILVA,
irresignado com a decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito da Vara de Execução de
Pena Privativa de Liberdade em Meio Fechado e Semiaberto de Belém/PA, nos autos
Processo de Execução n.º 2001924-74.2021.8.14.0401 (SEEU), que, ao conceder ao
apenado o benefício da progressão para o regime aberto, determinou a medida
cautelar de monitoramento eletrônico, em face da inexistência de Casa de
Albergado na RMB.
 
Consta da impetração que, preenchidos pelo apenado os requisitos subjetivos e
objetivos para progressão, em 16/05/2022, o Juízo Agravado concedeu-lhe a
progressão para o regime mais brando, com a aplicação concomitante do
monitoramento eletrônico, sem a devida fundamentação concreta para a aplicação da
medida.
 
Sustenta o agravante, em suas razões recursais, “que o monitoramento eletrônico
não é espécie de pena, tendo por finalidade a fiscalização de pessoas em
cumprimento de pena privativa de liberdade”. Acrescenta ser “imprescindível que sua
utilização seja demonstrada de forma fundamentada a real necessidade e adequação
da medida.”
 
Requer assim, que o recurso seja acolhido e provido a fim de que seja reformada a
r. decisão prolatada pelo MM. Juízo a quo, a fim de que seja o apenado
progredido ao regime aberto sem monitoração eletrônica.
 
Em contrarrazões, o dominus litis clama pelo improvimento do recurso manejado,
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para manutenção in totum da decisão prolatada pelo Juízo a quo.
 
Instado a se manifestar, o Juízo da Vara de Execuções Penais, por meio de
decisão interlocutória, manteve a decisão agravada.
 
Nesta Superior Instância, a Procuradora de Justiça Maria Célia Filocreão Gonçalves
pronuncia-se pelo conhecimento e improvimento do presente agravo.
 
É o relatório.
 
 
 

VOTO
 
 
 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo.
 
Insurge-se a defesa contra a decisão do MM. Juízo de Direito da Vara de Execuções
Penais da Região Metropolitana de Belém/PA, que, reconhecendo o bom
comportamento carcerário do apenado, deferiu em favor deste o benefício da
progressão de regime para o aberto, a ser cumprido em recolhimento domiciliar, em
razão da inexistência de Casa de Albergado nessa RMB, com a determinação de
monitoramento eletrônico.
 
Sustenta o agravante, entretanto, que a decisão supra, que impôs ao apenado o uso
do dispositivo de segurança, carece de fundamentação concreta.
 
Noticiam os autos que o juízo singular concedeu ao reeducando o benefício da
progressão ao regime aberto. Em virtude, porém, da ausência de Casa de Albergado
na Região Metropolitana de Belém, tampouco estabelecimentos congêneres
compatíveis com o regime ora determinado decorrente da progressão, permitiu ao
condenado o cumprimento da reprimenda no modo menos gravoso, inclusive por meio
de prisão domiciliar mediante monitoração eletrônica (STF. Plenário. RE 641320/RS,
Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 11/5/2016), conforme diretrizes estabelecidas na
súmula vinculante 56 do STF (ID 9187295).
 
Na oportunidade, além de fixar condições para a concessão do benefício, determinou
(fls. 17/19):
 
 
 

“Com fundamento no artigo 146-B, II da LEP, determino seja o (a) apenado (a)
encaminhado a CENTRAL INTEGRADA DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA da
Administração Penitenciária para instalação do equipamento pelo prazo de 01
(um) ano, caso não tenha exercido atividade laboral externa/estudo externo
durante o cumprimento de pena em regime semiaberto; ou pelo prazo de 90
(noventa) dias, se comprovado que vinha exercendo o trabalho externo/estudo
externo durante o regime semiaberto. Destaco que, durante o regime aberto é
obrigação do(a) apenado(a) trabalhar, frequentar curso ou exercer outra
atividade autorizada, nos termos do art. 36, §1º do CP.
 
 
 
DETERMINO que no ato de comparecimento à CIME, para instalação do

Num. 12003781 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: VANIA LUCIA CARVALHO DA SILVEIRA - 30/11/2022 14:42:42
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22113014424227100000011677529
Número do documento: 22113014424227100000011677529



monitoramento eletrônico, seja o apenado instado a comparecer perante a EAP-
SEAP, para cerimônia de progressão ao regime aberto, a fim de tomar ciência
das condições impostas na presente decisão; ato este que será realizado às
quintas feiras em data a ser designada pela secretaria desta VEP/RMB.
 
 
 
A RETIRADA DO MONITORAMENTO DEVERÁ OCORRER NA CENTRAL
INTEGRADA DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA, que deverá dar continuidade à
fiscalização do cumprimento de pena e das condições estabelecidas,
especialmente no que concerne ao comparecimento trimestral e orientação de
retorno ao convívio social.
 
 
 
Transcorridos os lapsos temporais acima mencionados e não existindo notícia de
quebra das condições para a manutenção do(a) apenado(a) no regime aberto,
autorizo, desde logo, A RETIRADA DO MONITORAMENTO ELETRÔNICO. (...)”
 

 
 
Sabe-se que a prisão domiciliar é admitida nas hipóteses de o condenado ser maior de
70 (setenta) anos; seja acometido por doença grave; ou à condenada gestante ou com
filho menor ou deficiente físico ou mental, desde que beneficiários do regime aberto de
cumprimento da pena, ex vi do art. 117, da Lei de Execuções Penais.
 
A hipótese vertente, muito embora não se assemelhe a nenhuma das hipóteses legais
para deferimento de prisão domiciliar, não se pode, em prejuízo do direito do preso de
cumprir a pena no regime adequado, impor-se uma interpretação literal do dispositivo
em questão.
 
Nesta linha de intelecção, inclusive, o Pretório Excelso editou a Súmula Vinculante nº
56, para consolidar a matéria, veja-se:
 
 
 

“Súmula Vinculante nº 56: A falta de estabelecimento penal adequado não
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso,
devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE
641.320/RS.”
 

 
 
Do teor do RE 641.320/RS, extrai-se que os parâmetros referidos resumem-se em:
 
 
 

"a) A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do
condenado em regime prisional mais gravoso;
 
b) Os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados
aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais
regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem como "colônia
agrícola, industrial" (regime semiaberto) ou "casa de albergado ou
estabelecimento adequado" (regime aberto) (art. 33, § 1º, alíneas "b" e "c");
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c) Havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (i) a saída antecipada de
sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente
monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão
domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito
e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto;
 
d) Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser
deferida a prisão domiciliar ao sentenciado. (...)". (grifei)
 

 
 
Observa-se, assim, que o Pretório Excelso dispõe sobre medidas alternativas para
situações como a do caso em voga, não cabendo o deferimento automático da prisão
domiciliar, baseando-se apenas na superlotação do presídio ou na ausência de
estabelecimentos prisionais adequados.
 
Em tais situações, cabe ao juízo da execução buscar soluções apropriadas a cada
caso em particular e, considerando as peculiaridades do estabelecimento prisional de
cada região, estabelecer, dentre as opções elencadas pela Corte Suprema, a medida
adequada e proporcional ao caso concreto.
 
Portanto, diante tais circunstâncias, precariedade e superlotação da unidade prisional
da Comarca, nota-se que a medida mais adequada e proporcional é a concessão, em
caráter excepcional, do regime aberto, ou, na falta de vaga em casa de albergado, em
regime domiciliar, até o surgimento de vagas.
 
Na hipótese dos autos, verifica-se que o juízo da execução analisou corretamente o
cabimento das medidas alternativas elencadas pelo excelso STF quando do
julgamento do RE nº 641.320/RS, deferindo, excepcionalmente, ao agravado a prisão
domiciliar, mediante monitoração eletrônica, diante da inexistência de “Casa de
Albergado” ou estabelecimento congênere na RMB.
 
Diante da evidente dificuldade de fiscalização do cumprimento da pena em situações
como a em apreço, não há dúvida de que as hipóteses legais de aplicação do sistema
de monitoração eletrônica consistem em discricionariedade do juiz, conforme a
situação concreta.
 
Na mesma senda de raciocínio, cite-se diversos precedentes desta Corte Estadual:
 
 
 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – DECISÃO QUE DETERMINOU O
MONITORAMENTO ELETRÔNICO PARA CUMPRIMENTO DE PENA EM
REGIME ABERTO – RECURSO DO AGRAVANTE – AFASTAMENTO DA
EXIGÊNCIA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA – INVIABILIDADE –
PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO.PRISÃO DOMICILIAR MONITORADA.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. SOLUÇÃO QUE ENCONTRA GUARIDA
NOS PARÂMETROS REFERENCIADOS NA SÚMULA VINCULANTE 56. EX VI
art. 146-B, inciso IV, da Lei de Execução Penal. PRECEDENTES DO
STJ.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
CONHECIDO E IMPROVIDO – UNÂNIME. I – Pacificado o entendimento de que
a falta de vagas em estabelecimento adequado para o cumprimento da pena em
regime aberto não justifica a permanência do condenado em condições
prisionais mais severas. Em casos tais possível é a concessão, em caráter
excepcional, da prisão domiciliar, no caso de inexistir no local casa de albergado,
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enquanto se espera vaga em estabelecimento prisional adequado. Nesses
termos, o art. 146-B, inciso IV, da Lei de Execução Penal, autoriza
expressamente a inclusão do apenado no sistema de monitoração eletrônica,
quando deferida a prisão domiciliar; II – Conveniente assentar que o
monitoramento eletrônico quando a prisão domiciliar para o resgate de pena é
concedida, de forma excepcional, nos casos de ausência de vaga em
estabelecimento prisional compatível com o regime para o qual houve a
progressão. Precedentes do STJ. III – Em face do exposto, não se vislumbrou
qualquer ilegalidade na medida adotada pelo Juízo das execuções que
determinou a progressão ao regime aberto domiciliar ao apenado com
monitoramento eletrônico, que deve ser mantida em todos os seus termos; IV –
Recurso conhecido e improvido. Unânime. (TJPA - 11540686, 11540686, Rel.
ROMULO JOSE FERREIRA NUNES, Órgão Julgador 2ª Turma de Direito Penal,
Julgado em 2022-10-17, Publicado em 2022-10-26)
 
 
 
E M E N T A AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. MONITORAMENTO
ELETRÔNICO. PEDIDO DE REMOÇÃO DA TORNOZELEIRA ELETRÔNICA.
IMPOSIÇÃO DESNECESSÁRIA E INADEQUADA AO CUMPRIMENTO DE
PENA EM REGIME ABERTO. TESE REJEITADA.    - O MONITORAMENTO
ELETRÔNICO É NECESSÁRIO QUANDO CONCEDIDO, DE FORMA
EXCEPCIONAL, A PRISÃO DOMICILIAR PARA O RESGATE DA
REPRIMENDA, SENDO FACULDADE DO JUÍZO SUA IMPOSIÇÃO PARA
FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA PENA E ACOMPANHAMENTO DO
PROCESSO DE RESSOCIALIZAÇÃO DO APENADO. PRECEDENTES DO
STJ.   - NA HIPÓTESE, FOI CONCEDIDA AO AGRAVANTE A PROGRESSÃO
PARA O REGIME ABERTO, E LHE FOI DEFERIDA PRISÃO DOMICILIAR
MEDIANTE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA E  ACEITAÇÃO DE
DETERMINADAS CONDIÇÕES. (TJPA - 11440208, 11440208, Rel. ROSI
MARIA GOMES DE FARIAS, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Penal, Julgado
em 2022-10-03, Publicado em 2022-10-19)
 
 
 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO
COM IMPOSIÇÃO DE MONITORAMENTO ELETRONICO - DO EXAME DOS
AUTOS NÃO SE VISLUMBRA ILEGALIDADE DO JUÍZO A QUO QUE AO
CONCEDER PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO O FEZ COM
MONITORAMENTO ELETRÔNICO, NOS TERMOS DO ART. 146-B, IV, DA LEP
- PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS COLACIONADOS. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. UNANIMIDADE.  ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Desembargadores, que
integram a 3ª Turma de Direito Penal deste Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe
provimento, mantendo a decisão recorrida, nos termos da fundamentação do
voto da relatora. (TJPA - 11334374, 11334374, Rel. MARIA DE NAZARE SILVA
GOUVEIA DOS SANTOS, Órgão Julgador 3ª Turma de Direito Penal, Julgado
em 2022-09-26, Publicado em 2022-10-05)
 

 
 
Além do mais, como bem explana o Parquet “o monitoramento eletrônico, com
tornozeleiras, se constitua em alternativa tecnológica ao cárcere, é necessária sua
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manutenção. Deve ser analisada periodicamente, podendo haver dispensa, em casos
desnecessários. É o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. E o magistrado,
coloca essa possibilidade de retirada. O Apenado sem monitoramento eletrônico, não
faz jus à concessão da progressão para o regime aberto. Porque, conforme
entendimento do próprio TJE/PA, fica a cargo do Juízo, a possibilidade de colocação
ou não desse monitoramento. Não estamos falando em medida mais gravosa e sim
como a SEAP, pelo CIME monitora, como está ocorrendo o recolhimento noturno do
Apenado, em sua residência”.
 
Ante o exposto, acompanhando o parecer ministerial, CONHEÇO do recurso e lhe
NEGO PROVIMENTO, a f im de manter a decisão agravada, consoante
fundamentação alhures expendida.
 
É o voto.
 

Belém/PA, 21 de novembro de 2022.
 

 
 

Desa. VÂNIA LÚCIA SILVEIRA
 

Relatora
 
 
 
 
 

Belém, 30/11/2022
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Trata-se de Agravo de Execução Penal interposto por MARCIO OLIVEIRA DA SILVA,
irresignado com a decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito da Vara de Execução de
Pena Privativa de Liberdade em Meio Fechado e Semiaberto de Belém/PA, nos autos
Processo de Execução n.º 2001924-74.2021.8.14.0401 (SEEU), que, ao conceder ao
apenado o benefício da progressão para o regime aberto, determinou a medida
cautelar de monitoramento eletrônico, em face da inexistência de Casa de
Albergado na RMB.
 
Consta da impetração que, preenchidos pelo apenado os requisitos subjetivos e
objetivos para progressão, em 16/05/2022, o Juízo Agravado concedeu-lhe a
progressão para o regime mais brando, com a aplicação concomitante do
monitoramento eletrônico, sem a devida fundamentação concreta para a aplicação da
medida.
 
Sustenta o agravante, em suas razões recursais, “que o monitoramento eletrônico
não é espécie de pena, tendo por finalidade a fiscalização de pessoas em
cumprimento de pena privativa de liberdade”. Acrescenta ser “imprescindível que sua
utilização seja demonstrada de forma fundamentada a real necessidade e adequação
da medida.”
 
Requer assim, que o recurso seja acolhido e provido a fim de que seja reformada a
r. decisão prolatada pelo MM. Juízo a quo, a fim de que seja o apenado
progredido ao regime aberto sem monitoração eletrônica.
 
Em contrarrazões, o dominus litis clama pelo improvimento do recurso manejado,
para manutenção in totum da decisão prolatada pelo Juízo a quo.
 
Instado a se manifestar, o Juízo da Vara de Execuções Penais, por meio de
decisão interlocutória, manteve a decisão agravada.
 
Nesta Superior Instância, a Procuradora de Justiça Maria Célia Filocreão Gonçalves
pronuncia-se pelo conhecimento e improvimento do presente agravo.
 
É o relatório.
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Atendidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo.
 
Insurge-se a defesa contra a decisão do MM. Juízo de Direito da Vara de Execuções
Penais da Região Metropolitana de Belém/PA, que, reconhecendo o bom
comportamento carcerário do apenado, deferiu em favor deste o benefício da
progressão de regime para o aberto, a ser cumprido em recolhimento domiciliar, em
razão da inexistência de Casa de Albergado nessa RMB, com a determinação de
monitoramento eletrônico.
 
Sustenta o agravante, entretanto, que a decisão supra, que impôs ao apenado o uso
do dispositivo de segurança, carece de fundamentação concreta.
 
Noticiam os autos que o juízo singular concedeu ao reeducando o benefício da
progressão ao regime aberto. Em virtude, porém, da ausência de Casa de Albergado
na Região Metropolitana de Belém, tampouco estabelecimentos congêneres
compatíveis com o regime ora determinado decorrente da progressão, permitiu ao
condenado o cumprimento da reprimenda no modo menos gravoso, inclusive por meio
de prisão domiciliar mediante monitoração eletrônica (STF. Plenário. RE 641320/RS,
Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 11/5/2016), conforme diretrizes estabelecidas na
súmula vinculante 56 do STF (ID 9187295).
 
Na oportunidade, além de fixar condições para a concessão do benefício, determinou
(fls. 17/19):
 
 
 

“Com fundamento no artigo 146-B, II da LEP, determino seja o (a) apenado (a)
encaminhado a CENTRAL INTEGRADA DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA da
Administração Penitenciária para instalação do equipamento pelo prazo de 01
(um) ano, caso não tenha exercido atividade laboral externa/estudo externo
durante o cumprimento de pena em regime semiaberto; ou pelo prazo de 90
(noventa) dias, se comprovado que vinha exercendo o trabalho externo/estudo
externo durante o regime semiaberto. Destaco que, durante o regime aberto é
obrigação do(a) apenado(a) trabalhar, frequentar curso ou exercer outra
atividade autorizada, nos termos do art. 36, §1º do CP.
 
 
 
DETERMINO que no ato de comparecimento à CIME, para instalação do
monitoramento eletrônico, seja o apenado instado a comparecer perante a EAP-
SEAP, para cerimônia de progressão ao regime aberto, a fim de tomar ciência
das condições impostas na presente decisão; ato este que será realizado às
quintas feiras em data a ser designada pela secretaria desta VEP/RMB.
 
 
 
A RETIRADA DO MONITORAMENTO DEVERÁ OCORRER NA CENTRAL
INTEGRADA DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA, que deverá dar continuidade à
fiscalização do cumprimento de pena e das condições estabelecidas,
especialmente no que concerne ao comparecimento trimestral e orientação de
retorno ao convívio social.
 
 
 
Transcorridos os lapsos temporais acima mencionados e não existindo notícia de
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quebra das condições para a manutenção do(a) apenado(a) no regime aberto,
autorizo, desde logo, A RETIRADA DO MONITORAMENTO ELETRÔNICO. (...)”
 

 
 
Sabe-se que a prisão domiciliar é admitida nas hipóteses de o condenado ser maior de
70 (setenta) anos; seja acometido por doença grave; ou à condenada gestante ou com
filho menor ou deficiente físico ou mental, desde que beneficiários do regime aberto de
cumprimento da pena, ex vi do art. 117, da Lei de Execuções Penais.
 
A hipótese vertente, muito embora não se assemelhe a nenhuma das hipóteses legais
para deferimento de prisão domiciliar, não se pode, em prejuízo do direito do preso de
cumprir a pena no regime adequado, impor-se uma interpretação literal do dispositivo
em questão.
 
Nesta linha de intelecção, inclusive, o Pretório Excelso editou a Súmula Vinculante nº
56, para consolidar a matéria, veja-se:
 
 
 

“Súmula Vinculante nº 56: A falta de estabelecimento penal adequado não
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso,
devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE
641.320/RS.”
 

 
 
Do teor do RE 641.320/RS, extrai-se que os parâmetros referidos resumem-se em:
 
 
 

"a) A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do
condenado em regime prisional mais gravoso;
 
b) Os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados
aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais
regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem como "colônia
agrícola, industrial" (regime semiaberto) ou "casa de albergado ou
estabelecimento adequado" (regime aberto) (art. 33, § 1º, alíneas "b" e "c");
 
c) Havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (i) a saída antecipada de
sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente
monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão
domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito
e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto;
 
d) Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser
deferida a prisão domiciliar ao sentenciado. (...)". (grifei)
 

 
 
Observa-se, assim, que o Pretório Excelso dispõe sobre medidas alternativas para
situações como a do caso em voga, não cabendo o deferimento automático da prisão
domiciliar, baseando-se apenas na superlotação do presídio ou na ausência de
estabelecimentos prisionais adequados.
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Em tais situações, cabe ao juízo da execução buscar soluções apropriadas a cada
caso em particular e, considerando as peculiaridades do estabelecimento prisional de
cada região, estabelecer, dentre as opções elencadas pela Corte Suprema, a medida
adequada e proporcional ao caso concreto.
 
Portanto, diante tais circunstâncias, precariedade e superlotação da unidade prisional
da Comarca, nota-se que a medida mais adequada e proporcional é a concessão, em
caráter excepcional, do regime aberto, ou, na falta de vaga em casa de albergado, em
regime domiciliar, até o surgimento de vagas.
 
Na hipótese dos autos, verifica-se que o juízo da execução analisou corretamente o
cabimento das medidas alternativas elencadas pelo excelso STF quando do
julgamento do RE nº 641.320/RS, deferindo, excepcionalmente, ao agravado a prisão
domiciliar, mediante monitoração eletrônica, diante da inexistência de “Casa de
Albergado” ou estabelecimento congênere na RMB.
 
Diante da evidente dificuldade de fiscalização do cumprimento da pena em situações
como a em apreço, não há dúvida de que as hipóteses legais de aplicação do sistema
de monitoração eletrônica consistem em discricionariedade do juiz, conforme a
situação concreta.
 
Na mesma senda de raciocínio, cite-se diversos precedentes desta Corte Estadual:
 
 
 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – DECISÃO QUE DETERMINOU O
MONITORAMENTO ELETRÔNICO PARA CUMPRIMENTO DE PENA EM
REGIME ABERTO – RECURSO DO AGRAVANTE – AFASTAMENTO DA
EXIGÊNCIA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA – INVIABILIDADE –
PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO.PRISÃO DOMICILIAR MONITORADA.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. SOLUÇÃO QUE ENCONTRA GUARIDA
NOS PARÂMETROS REFERENCIADOS NA SÚMULA VINCULANTE 56. EX VI
art. 146-B, inciso IV, da Lei de Execução Penal. PRECEDENTES DO
STJ.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
CONHECIDO E IMPROVIDO – UNÂNIME. I – Pacificado o entendimento de que
a falta de vagas em estabelecimento adequado para o cumprimento da pena em
regime aberto não justifica a permanência do condenado em condições
prisionais mais severas. Em casos tais possível é a concessão, em caráter
excepcional, da prisão domiciliar, no caso de inexistir no local casa de albergado,
enquanto se espera vaga em estabelecimento prisional adequado. Nesses
termos, o art. 146-B, inciso IV, da Lei de Execução Penal, autoriza
expressamente a inclusão do apenado no sistema de monitoração eletrônica,
quando deferida a prisão domiciliar; II – Conveniente assentar que o
monitoramento eletrônico quando a prisão domiciliar para o resgate de pena é
concedida, de forma excepcional, nos casos de ausência de vaga em
estabelecimento prisional compatível com o regime para o qual houve a
progressão. Precedentes do STJ. III – Em face do exposto, não se vislumbrou
qualquer ilegalidade na medida adotada pelo Juízo das execuções que
determinou a progressão ao regime aberto domiciliar ao apenado com
monitoramento eletrônico, que deve ser mantida em todos os seus termos; IV –
Recurso conhecido e improvido. Unânime. (TJPA - 11540686, 11540686, Rel.
ROMULO JOSE FERREIRA NUNES, Órgão Julgador 2ª Turma de Direito Penal,
Julgado em 2022-10-17, Publicado em 2022-10-26)
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E M E N T A AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. MONITORAMENTO
ELETRÔNICO. PEDIDO DE REMOÇÃO DA TORNOZELEIRA ELETRÔNICA.
IMPOSIÇÃO DESNECESSÁRIA E INADEQUADA AO CUMPRIMENTO DE
PENA EM REGIME ABERTO. TESE REJEITADA.    - O MONITORAMENTO
ELETRÔNICO É NECESSÁRIO QUANDO CONCEDIDO, DE FORMA
EXCEPCIONAL, A PRISÃO DOMICILIAR PARA O RESGATE DA
REPRIMENDA, SENDO FACULDADE DO JUÍZO SUA IMPOSIÇÃO PARA
FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA PENA E ACOMPANHAMENTO DO
PROCESSO DE RESSOCIALIZAÇÃO DO APENADO. PRECEDENTES DO
STJ.   - NA HIPÓTESE, FOI CONCEDIDA AO AGRAVANTE A PROGRESSÃO
PARA O REGIME ABERTO, E LHE FOI DEFERIDA PRISÃO DOMICILIAR
MEDIANTE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA E  ACEITAÇÃO DE
DETERMINADAS CONDIÇÕES. (TJPA - 11440208, 11440208, Rel. ROSI
MARIA GOMES DE FARIAS, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Penal, Julgado
em 2022-10-03, Publicado em 2022-10-19)
 
 
 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO
COM IMPOSIÇÃO DE MONITORAMENTO ELETRONICO - DO EXAME DOS
AUTOS NÃO SE VISLUMBRA ILEGALIDADE DO JUÍZO A QUO QUE AO
CONCEDER PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO O FEZ COM
MONITORAMENTO ELETRÔNICO, NOS TERMOS DO ART. 146-B, IV, DA LEP
- PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS COLACIONADOS. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. UNANIMIDADE.  ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Desembargadores, que
integram a 3ª Turma de Direito Penal deste Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe
provimento, mantendo a decisão recorrida, nos termos da fundamentação do
voto da relatora. (TJPA - 11334374, 11334374, Rel. MARIA DE NAZARE SILVA
GOUVEIA DOS SANTOS, Órgão Julgador 3ª Turma de Direito Penal, Julgado
em 2022-09-26, Publicado em 2022-10-05)
 

 
 
Além do mais, como bem explana o Parquet “o monitoramento eletrônico, com
tornozeleiras, se constitua em alternativa tecnológica ao cárcere, é necessária sua
manutenção. Deve ser analisada periodicamente, podendo haver dispensa, em casos
desnecessários. É o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. E o magistrado,
coloca essa possibilidade de retirada. O Apenado sem monitoramento eletrônico, não
faz jus à concessão da progressão para o regime aberto. Porque, conforme
entendimento do próprio TJE/PA, fica a cargo do Juízo, a possibilidade de colocação
ou não desse monitoramento. Não estamos falando em medida mais gravosa e sim
como a SEAP, pelo CIME monitora, como está ocorrendo o recolhimento noturno do
Apenado, em sua residência”.
 
Ante o exposto, acompanhando o parecer ministerial, CONHEÇO do recurso e lhe
NEGO PROVIMENTO, a f im de manter a decisão agravada, consoante
fundamentação alhures expendida.
 
É o voto.
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Belém/PA, 21 de novembro de 2022.
 

 
 

Desa. VÂNIA LÚCIA SILVEIRA
 

Relatora
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EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSO PARA O REGIME
ABERTO. INEXISTÊNCIA DE CASA DE ALBERGADO OU ESTABELECIMENTO
PRISIONAL CONGÊNERE. CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR COM
MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
PARA A IMPOSIÇÃO DO DISPOSITIVO ELETRÔNICO. TESE RECHAÇADA.
SÚMULA VINCULANTE Nº 56. PARÂMETROS DEFINIDOS NO RE 641.320.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
 
1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o juízo da execução analisou corretamente o
cabimento das medidas alternativas elencadas pelo excelso STF quando do
julgamento do RE nº 641.320/RS, deferindo, excepcionalmente, ao agravado, a prisão
domiciliar, mediante monitoração eletrônica, diante da inexistência de “Casa de
Albergado” ou estabelecimento congênere na RMB.
 
2. Diante da evidente dificuldade de fiscalização do cumprimento da pena em
situações como a em apreço, não há dúvida de que as hipóteses legais de aplicação
do sistema de monitoração eletrônica consistem em discricionariedade do juiz,
conforme a situação concreta. Precedentes desta Corte.
 
3. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO, à unanimidade, nos termos do voto da
Desembargadora Relatora.
 
 
 
Acórdão
 
 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores integrantes da 1ª Turma de Direito Penal do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, à unanimidade, em CONHECER E NEGAR PROVIMENTO ao
recurso, nos termos do voto da Desembargadora Relatora.
 
Sessão do Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, iniciada aos vinte
e um dias e finalizada aos vinte e nove dias do mês de novembro de 2022.
 
Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Rosi Maria
Gomes de Farias.
 

Belém/PA, 21 de novembro de 2022.
 

 
 

Desa. VÂNIA LÚCIA SILVEIRA
 

Relatora
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